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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 26/2012
de 9 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 5 
do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

1 — É confirmada a exoneração do cargo de Coman-
dante do Comando Operacional Conjunto do Tenente-
-General José Artur Paula Quesada Pastor, efetuada por 
despacho do Ministro da Defesa Nacional de 25 de Janeiro 
de 2012, com efeitos a partir de 30 de janeiro de 2012.

2 — É confirmada a nomeação para o cargo de Co-
mandante do Comando Operacional Conjunto do Tenente-
-General do Exército João Nuno Vaz Antunes, efetuada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 25 de 
janeiro de 2012.

Assinado em 31 de janeiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 14/2012

Recomenda ao Governo a promoção da mobilidade sustentável 
com recurso aos modos suaves de transporte, nomeadamente 
através de medidas práticas que garantam efetivas condições de 
circulação aos seus utilizadores e o reforço da sua segurança.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Reconheça a importância dos modos de trans-
porte suave no contexto da mobilidade urbana e o seu 
contributo para a promoção da saúde e do bem -estar 
dos cidadãos.

2 — Na revisão em curso do Código da Estrada (Decreto-
-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro) seja consagrada:

a) A utilização do uso da bicicleta na rede viária e o 
estatuto do peão na via pública, reconhecendo e valo-
rizando efetivamente estas soluções de mobilidade, e a 
necessidade de acautelar a segurança dos seus utilizadores, 
atenta a sua maior vulnerabilidade enquanto utilizadores 
da via pública;

b) A introdução de regras claras para garantir mais con-
dições de segurança para os utilizadores da mobilidade 
suave na rede viária, nomeadamente:

i) O atravessamento de vias de trânsito por pistas de-
dicadas a velocípedes, de modo similar às passadeiras 
para peões;

ii) O transporte de bicicletas em veículos automóveis 
na parte posterior externa ou sobre o teto do veículo, e 
desde que com recurso a dispositivos apropriados fixos 
ou móveis;

iii) A revogação da obrigatoriedade do ciclista circular o 
mais próximo possível da berma, bem como a alteração de 
regras de prioridade, de forma a conferir maior importância 
à bicicleta em algumas situações particulares;

iv) A introdução de regras gerais de defesa da mobili-
dade suave das vias públicas (designadamente de peões e 
de ciclistas), que é hoje manifestamente prejudicada face 
aos veículos a motor, prevendo expressamente o especial 
dever de prudência, de manutenção de distâncias e de 
abrandamento dos veículos a motor;

v) A autorização da utilização dos passeios para a con-
dução de velocípedes por crianças com idade inferior a 
10 anos, desde que prossigam à velocidade de passo e não 
ponham em perigo ou perturbem os peões;

vi) A possibilidade de os velocípedes transportarem 
passageiros com idade inferior a 8 anos, desde que 
estejam equipados com cadeiras homologadas para o 
efeito.

3 — Proceda à salvaguarda da componente de mobili-
dade sustentável (em especial os modos suaves — bicicleta 
e pedonal) nos instrumentos de ordenamento do território, 
planeamento urbano e viário em colaboração com as autar-
quias, assim como na definição das políticas energéticas 
e ambientais, prevendo soluções facilitadoras do uso dos 
modos suaves de transporte.

4 — Reconheça a necessidade de promover uma maior 
adaptação dos edifícios e do espaço públicos, de forma a 
potenciar a utilização de meios de transporte alternativo, 
nomeadamente da bicicleta.

5 — Tenha em consideração, reformulando onde neces-
sário, o Manual de Boas Práticas para Uma Mobilidade 
Sustentável, desenvolvido pela Agência Portuguesa do 
Ambiente e pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, como ferramenta para a definição de políticas 
de mobilidade sustentável, em especial no que respeita aos 
modos suaves de transporte.

Aprovada em 20 de janeiro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 37/2012
de 9 de fevereiro

Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 27/2009, de 
19 de junho, que aprovou o regime jurídico do combate 
à dopagem no desporto, a lista de substâncias e métodos 
proibidos em vigor é aprovada por portaria do membro do 
Governo responsável pela área do desporto e publicada no 
Diário da República.

Assim:
Ao abrigo do referido n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 27/2009, 

de 19 de junho:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Des-

porto e Juventude, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovada a lista de substâncias e métodos proibidos, 
constante do anexo a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Esta lista produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.
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Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Ale-
xandre Miguel Cavaco Picanço Mestre, em 2 de fevereiro 
de 2012.

Lista de Substâncias e Métodos Proibidos

Código Mundial Antidopagem

1 de Janeiro de 2012 (data de entrada em vigor)

Ratificada pela Conferência de Partes da Convenção 
Internacional contra a Dopagem no Desporto da UNESCO 
em 15 de novembro de 2011 e pelo Grupo de Monitori-
zação da Convenção contra a Dopagem do Conselho da 
Europa em 8 de novembro de 2011.

O texto oficial da lista de substâncias e métodos proibi-
dos é mantido pela Agência Mundial Antidopagem (AMA) 
e é publicado em inglês e francês. Em caso de conflito 
entre a versão portuguesa e as versões originais, a versão 
em inglês prevalece.

De acordo com o Artigo 4.2.2. do Código Mundial 
Antidopagem, todas as substâncias proibidas serão con-
sideradas «substâncias específicas» exceto as substâncias 
previstas nas classes S1, S2, S4.4, S4.5 e S6.a e os métodos 
proibidos M1, M2 e M3.

Substâncias e métodos proibidos em competição e fora de competição

Substâncias proibidas

S0. Substâncias não aprovadas oficialmente

Qualquer substância farmacológica que não seja referida 
em qualquer das subsequentes secções da presente lista 
e que não tenha sido objeto de aprovação por qualquer 
autoridade reguladora governamental de saúde pública 
para uso terapêutico em humanos (por ex. substâncias sob 
desenvolvimento pré -clínico ou clínico, ou que foram des-
continuadas, drogas de síntese, medicamentos veterinários) 
é proibida em competição e fora de competição.

S1. Agentes anabolisantes

Os agentes anabolisantes são proibidos.
1. Esteróides androgénicos anabolisantes

a. Esteróides androgénicos anabolisantes exógenos (*) 
incluindo:

1 -androstenediol (5α -androst -1 -ene -3ß,17ß -diol); 
1 -androstenediona (5α -androst -1 -ene -3,17 -diona); bolan-
diol (estr -4 -ene -3β, 17β -diol); bolasterona; boldenona; 
boldiona (androst -1,4 -diene -3,17 -diona); calusterona; 
clostebol; danazol (17 α -etinil -17 ß -hidroxiandroste-
-4 -eno[2,3 -d]isoxazol); dehidroclormetiltestosterona 
(4 -cloro -17 ß-hidroxi -17 α -metilandrost -1,4 -dien -3-
-ona); desoximetiltestosterona (17 α -metil -5 α -androst -2-
-ene -17 ß -ol); drostanolona; etilestrenol (19 -nor -17α -pre
gn -4 -en -17 -ol); fluoximesterona; formebolona; furazabol 
(17ß -hidroxi -17 α -metil -5α -androstano[2,3 -c] -furazan); 
gestrinona; 4 -hidroxitestosterona (4,17 ß -dihidroxiandrost-
-4 -en -3 -ona); mestenolona; mesterolona; metandienona 
(17 ß -hidroxi -17 α -metilandrost -1,4 -diene -3 -ona); me-
tandriol; metasterona (2α,17 α -dimetil -5 α -androstan-

-3 -ona -17 ß -ol); metenolona; metildienolona 
(17 ß -hidroxi -17 α -metilestra -4,9 -diene -3 -ona); metil -1 -testosterona 
(17 ß -hidroxi -17 α -metil -5 α -androst -1 -ene -3 -ona); metil-
nostestosterona (17 ß -hidroxi -17 α -metilestr -4 -ene -3 -ona); 
metiltrienolona (17 ß -hidroxi -17 α -metilestra -4,9,11 -trien-
-3 -ona); metiltestosterona; metribolona (methyltrienolona, 
17ß -hidoxi -17α -methylestra -4,9,11 -trien -3 -ona); mibo-
lerona; nandrolona; 19 -norandrostenediona (estr -4 -ene-
-3,17 -diona); norboletona; norclostebol; noretandrolona; 
oxabolona; oxandrolona; oximesterona; oximetolona; 
prostanozol (17β -hydroxy -5α -androstano[3,2 -c] pyra-
zole); quinbolona; stanozolol; stenbolona; 1 -testosterona 
(17 ß -hidroxi -5 α -androst -1 -ene -3 -ona); tetrahidroges-
trinona (17 a -homo -pregna -4,9,11 -trien -17 ß -ol -3 -ona); 
trenbolona e outras substâncias com estrutura química 
similar ou efeito(s) biológico(s) similar(es).

b. Esteróides androgénicos anabolisantes endógenos 
(**), quando administrados exogenamente:

Androstenediol (androst -5 -ene -3ß,17ß -diol); androste-
nediona (androst -4 -ene -3,17 -diona); dihidrotestosterona 
(17 ß -hidroxi -5 α -androst -ona); prasterona (dehidroepian-
drosterona, DHEA); testosterona e os seguintes metabolitos 
e isómeros, incluindo, mas não limitado a:

5α -androstane -3α,17α -diol; 5α -androstane -3α,17ß -diol; 
5α -androstane -3ß,17α -diol; 5α -androstane -3ß,17ß -diol; 
androst -4 -ene -3α,17α -diol; androst -4 -ene -3α,17ß -diol; 
androst -4 -ene -3ß,17α -diol; androst -5 -ene -3α,17α -diol; 
androst -5 -ene -3α,17ß -diol; androst -5 -ene -3ß,17α-
-diol; 4 -androstenediol (andros -4 -ene -3ß,17ß -diol); 
5 -androstenediona (androst -5 -ene -3,17 -diona); epi-
-dihidrotestosterona; epitestosterona; 3α -hidroxi -5α-
-androstan -17 -ona; 3ß -hidroxi -5α -androstan -17 -ona; 
7α -hidroxi -DHEA; 7β -hidroxi -DHEA; 7 -keto -DHEA; 
19 -norandrosterona; 19 -noretiocolanolona.

2. Outros agentes anabolisantes, incluindo mas não 
limitados a:

Clembuterol, moduladores seletivos dos recetores dos 
androgénios (SARMs), tibolona, zeranol, zilpaterol.

Para efeitos desta secção:
(*) «Exógeno» refere -se a uma substância que não pode 

ser produzida naturalmente pelo organismo.
(**) «Endógeno» refere -se a uma substância que pode 

ser produzida naturalmente pelo organismo.

S2. Hormonas peptídicas, fatores de crescimento
 e substâncias relacionadas

As seguintes substâncias e seus fatores de libertação 
são proibidas:

1. Agentes Estimulantes da Eritropoiese. [por ex. Eri-
tropoietina (EPO), darbopoietina (dEPO), estabilizadores 
dos fatores indutores de hipóxia (HIF), metoxi polietileno 
glicol -epoiteina beta (CERA), peginesatida (Hematida)];

2. Gonadotrofina Coriónica (CG) e Hormona Luteini-
zante (LH), proibidas apenas nos praticantes desportivos 
do sexo masculino;

3. Insulinas;
4. Corticotrofinas;
5. Hormona de crescimento (hGH), Fatores de cres-

cimento fibroblásticos (FGFs), Fatores de crescimento 
hepatocitários (HGF), Fatores de crescimento insulina-
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-like (IGF -1), Fatores de crescimento mecânicos (MGFs), 
Fatores de crescimento plaquetários (PDGF) e Fatores 
de crescimento vasculo -endoteliais (VEGF), assim como 
outros fatores de crescimento que afetem a síntese/degra-
dação proteica, a vascularização, a utilização energética, 
a capacidade regenerativa ou a mudança de tipo de fibra a 
nível do músculo, do tendão ou dos ligamentos;

incluindo outras substâncias com estrutura química similar 
ou efeito(s) biológico(s) similar(es).

S3. Beta -2 agonistas

Todos os Beta -2 agonistas (incluindo ambos os isóme-
ros óticos quando relevante) são proibidos à exceção do 
salbutamol (máximo de 1600 microgramas num período 
de 24 horas), formoterol (máximo de 36 microgramas num 
período de 24 horas) e do salmeterol, quando administrado 
por via inalatória de acordo com o regime terapêutico 
recomendado pelo fabricante.

A presença de salbutamol na urina numa concentração 
superior a 1000 ng/mL ou do formoterol numa concentra-
ção superior a 30 ng/mL faz presumir que não se trata de 
um uso terapêutico da substância e será considerada como 
um resultado analítico positivo a não ser que o praticante 
desportivo prove, através de um estudo farmacocinético 
controlado, que o resultado anormal foi a consequência de 
uma utilização terapêutica administrada por via inalatória 
dentro dos limites máximos acima indicados.

S4. Moduladores hormonais e metabólicos

As seguintes classes são proibidas:
1. Inibidores da aromatase incluindo, mas não li-

mitados a: aminoglutetimida, anastrozole, androsta-
-1,4,6 -triene,  -3,17 -diona (androstatrienediona), 
4 -androstene -3,6,17 triona (6 -oxo), exemestano, formes-
tano, letrozole, testolactona;

2. Moduladores seletivos dos recetores dos estrogénios 
(SERMs) incluindo, mas não limitados a: raloxifeno, ta-
moxifeno, toremifeno;

3. Outras substâncias anti -estrogénicas incluindo, mas 
não limitadas a: ciclofenil, clomifeno, fulvestrante;

4. Agentes modificadores da(s) função(ões) da miosta-
tina, incluindo, mas não limitadas a: inibidores da mios-
tatina.

5. Moduladores metabólicos: agonistas do recetor ati-
vado δ por proliferadores peroxisomais (PPARδ) (por 
ex: GW 1516), agonistas do eixo da proteína quinase de-
pendente do AMP (AMPK), (por ex: AICAR).

S5. Diuréticos e outros agentes mascarantes

Os agentes mascarantes são proibidos. Incluem:
Desmopressina, diuréticos, expansores de plasma (por 

ex. glicerol; administração intravenosa de albumina dex-
tran, hidroxietilamido e manitol) probenecide e outras 
substâncias com efeito(s) biológico(s) similares. A apli-
cação local de felypressin em anestesia dentária não é 
proibida.

Os diuréticos incluem:
Acetazolamida, ácido etacrínico, amiloride, bumetanida, 

canrenona, clortalidona, espironolactona, furosemida, in-
dapamida, metolazona, tiazidas (por ex. bendroflumetia-
zida, clorotiazida, hidroclorotiazida), triamtereno, e outras 

substâncias com estrutura química similar ou efeito(s) 
biológico(s) similares (excepto a drosperinona, o pama-
brom e a aplicação tópica de dorzolamina e de brinzola-
mida, que não são proibidas).

O uso Em Competição e Fora de Competição, con-
forme aplicável, de qualquer quantidade de uma substância 
sujeita a um valor limite de detecção (por ex. formote-
rol, salbutamol, morfina, catina, efedrina, metilefedrina 
e pseudoefedrina) associado com um diurético ou outro 
agente mascarante, requer a obtenção de uma Autoriza-
ção de Utilização Terapêutica especificamente para essa 
substância, para além da obtida para o diurético ou outro 
agente mascarante.

Métodos proibidos

M1. Incremento do transporte de oxigénio

São proibidos os seguintes:

1. Dopagem sanguínea, incluindo a administração au-
tóloga, homóloga ou heteróloga de sangue ou de produtos 
eritrocitários de qualquer origem.

2. Incremento artificial da captação, transporte ou liber-
tação de oxigénio, incluindo mas não limitado a perfluo-
roquímicos, efaproxiral (RSR13) e produtos modificados 
da hemoglobina (por ex. substitutos de sangue baseados 
na hemoglobina, produtos de hemoglobina micro encap-
sulada), excluindo a administração de oxigénio por via 
inalatória.

M2. Manipulação química e física

São proibidos os seguintes:

1. A adulteração, ou tentativa de adulteração, de forma 
a alterar a integridade e validade das amostras recolhidas 
nos controlos de dopagem é proibida, incluindo mas não 
limitado à substituição e ou adulteração da urina (ex: pro-
teases);

2. As infusões e ou injeções intravenosas de mais de 
50 ml por um período de 6 horas são proibidas com exceção 
das realizadas legitimamente no âmbito de uma admissão 
hospitalar ou de uma investigação clínica;

3. A colheita, a manipulação e a reintrodução sequenciais 
de sangue total no sistema circulatório são proibidos.

M3. Dopagem genética

Os seguintes métodos, com potencial para melhorar o 
rendimento desportivo, são proibidos:

1. A transferência de ácidos nucleicos ou de sequências 
de ácidos nucleicos;

2. O uso de células normais ou geneticamente modi-
ficadas;

Substâncias e métodos proibidos em competição

As seguintes categorias são proibidas Em Competição, 
para além das incluídas nas categorias S0 a S5 e M1 a M3, 
descritas anteriormente:

Substâncias proibidas

S6. Estimulantes

Todos os estimulantes (incluindo ambos os isómeros 
óticos quando relevante) são proibidos, exceto os deri-
vados do imidazole utilizados por via tópica e todos os 
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estimulantes incluídos no Programa de Monitorização 
para 2012 (*):

Os estimulantes incluem:

a: Estimulantes não específicos:

Adrafinil; anfepramona; amifenazol; anfetamina; an-
fetaminil; benfluorex; benzanfetamina; benzilpiperazina; 
bromantan; clobenzorex; cocaína; cropropamida; croteta-
mida; dimetilanfetamina; etilanfetamina; famprofazona; 
fencamina; fendimetrazina; fenetilina; fenfluramina; 
4 -fenilpiracetam (carfedon); fenmetrazina; fenproporex; 
fentermina; furfenorex; mefenorex; mefentermina; me-
socarbo; metanfetamina (D -); metilenedioxianfetamina; 
metilenedioximetanfetamina; p -metilanfetamina; preni-
lamina; modafinil; norfenfluramina; prolintano.

Um estimulante que não esteja descrito nesta secção é 
uma Substância Específica.

b: Estimulantes específicos (exemplos):

Adrenalina (**); catina (***); efedrina (****); etamivan; 
etilefrina; estricnina; fembutrazato; fencafamina; fenpro-
metamina; heptaminol; isometeptano; levmetanfetamina; 
meclofenoxato; metilefedrina (****); metilhexaneamina 
(dimetilpentilamina); metilfenidato; niketamida; norfe-
nefrina; octopamina; oxilofrina; parahidroxianfetamina; 
pemolina; pentetrazol; propilhexedrina; pseudoefedrina 
(*****); selegilina; sibutramina; tuaminoheptano e outras 
substâncias com estrutura química similar ou efeito(s) 
biológico(s) similar(es).

(*) As seguintes substâncias incluídas no Programa de Monitorização 
para 2012 (bupropion, cafeína, fenilefrina, fenilpropanolamina, nicotina, 
pipradol e sinefrina) não são consideradas Substâncias Proibidas.

(**) A administração local de adrenalina (por ex. nasal, oftalmoló-
gica) ou quando associada com anestésicos locais não é proibida.

(***) A catina é proibida quando a concentração na urina seja superior 
a 5 microgramas por mililitro.

(****) Tanto a efedrina como a metilefedrina são proibidas quando a 
concentração na urina seja superior a 10 microgramas por mililitro.

(*****) A pseudoefedrina é proibida quando a concentração na urina 
seja superior a 150 microgramas por mililitro.

S7. Narcóticos

Os seguintes narcóticos são proibidos:

Buprenorfina; dextromoramida; diamorfina (heroína); 
fentanil e os seus derivados; hidromorfona; metadona; 
morfina; oxicodona; oximorfona; pentazocina; petidina.

S8. Canabinóides

Os canabinóides naturais (por ex. canabis, haxixe, ma-
rijuana), o delta 9 -tetrahidrocanabinol (THC) sintético e 
os canabimiméticos [por ex. «Spice» (contendo JWH018, 
JWH073), HU -210] são proibidos.

S9. Glucocorticosteróides

Todos os glucocorticosteróides são proibidos quando 
administrados por via oral, rectal ou por injeção intrave-
nosa ou intramuscular.

Substâncias proibidas em alguns desportos em particular

P.1 Álcool

O álcool (Etanol) é proibido somente Em Competição, 
nos desportos a seguir indicados. A deteção será realizada 
pelo método de análise expiratória e ou pelo sangue. O li-

mite de deteção (valores hematológicos) para considerar 
um caso como positivo é 0,10 g/L.

Aeronáutica (FAI)
Automobilismo (FIA)
Karaté (WKF)
Motociclismo (FIM)
Motonáutica (UIM)
Tiro com Arco (FITA)

P.2 Beta -Bloqueantes

Os beta -bloqueantes são proibidos somente em com-
petição nos seguintes desportos, exceto se especificado 
de outra forma:

Aeronáutica (FAI)
Automobilismo (FIA)
Bilhar e Snooker (WCBS)
Boules (CMSB)
Bowling (FIQ) (bowling de 9 pinos e bowling de 10 pinos)
Bridge (FMB)
Esqui/Snowboard (FIS) saltos e estilo livre
Golfe (IGF)
Motonáutica (UIM)
Setas (WDF)
Tiro (ISSF, IPC) (proibido igualmente fora de competição)
Tiro com Arco (FITA) (proibido igualmente fora de 

competição)
Beta -bloqueantes incluindo, mas não limitados aos se-

guintes:
Acebutolol; alprenolol; atenolol; betaxolol; bisoprolol; 

bunolol; carvediolol; carteolol; celiprolol; esmolol; la-
betalol; levobunolol; metipranolol; metoprolol; nadolol; 
oxprenolol; pindolol; propranolol; sotalol; timolol. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto Regulamentar n.º 23/2012
de 9 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação das 
leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Com o novo quadro regulador do Ministério da Saúde 
promove -se a racionalização das estruturas e melhor uti-
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lização dos seus recursos humanos, reforçando as com-
petências de cada serviço na área da sua missão nuclear.

Pelo presente decreto regulamentar procede -se à apro-
vação da lei orgânica da Secretaria -Geral do Ministério 
da Saúde, prevendo -se um modelo de funcionamento e 
organização que pretende concretizar a prossecução das 
atribuições definidas pelo Governo, através do reforço das 
competências ao nível da gestão do cadastro do património 
de todo o ministério.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Secretaria -Geral do Ministério da Saúde (MS), abre-
viadamente designada por SG, é um serviço central da 
administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico e 
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo in-
tegrados no MS e aos demais órgãos, serviços e organismos 
deste Ministério que não integram o SNS, nos domínios 
da gestão de recursos internos, do apoio técnico -jurídico 
e contencioso, da documentação e informação e da comu-
nicação e relações públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:
a) Prestar o apoio administrativo, técnico, jurídico e 

de contencioso aos gabinetes dos membros do Governo 
integrados no MS, bem como aos demais serviços, orga-
nismos e outras estruturas que não disponham de unidades 
orgânicas com competências nas referidas áreas;

b) Assegurar as actividades do MS no âmbito do atendi-
mento e informação ao público, da comunicação e relações 
públicas, bem como proceder à recolha, tratamento e difu-
são de informação de carácter geral ou especializado, faci-
litando o seu acesso aos cidadãos e profissionais da saúde, 
designadamente, privilegiando os meios electrónicos;

c) Promover boas práticas de gestão de documentos 
nos serviços e organismos do MS, bem como organizar e 
manter um serviço de documentação;

d) Estudar, programar e coordenar a aplicação de me-
didas tendentes a promover a inovação, modernização e a 
política de qualidade, no âmbito do ministério, sem pre-
juízo das atribuições cometidas por lei a outros serviços, 
bem como assegurar a articulação com os organismos com 
atribuições interministeriais nestas áreas;

e) Coordenar as acções referentes à organização e pre-
servação do património e arquivo histórico e proceder à 
recolha, tratamento, conservação e comunicação dos arqui-
vos, que deixem de ser de uso corrente nos respectivos 
organismos produtores;

f) Coordenar as acções referentes à organização, pre-
servação e actualização do cadastro do património do MS 
e das entidades por ele tuteladas, assegurando a correcta 
articulação com os serviços responsáveis pelo património 
do Estado;

g) Instruir processos de aquisição, alienação, arrenda-
mento, permuta, avaliação, locação financeira, restituição 

por desocupação e de constituição de direitos sobre imóveis 
dos serviços e organismos do MS;

h) Gerir o edifício sede do MS, bem como outras ins-
talações que lhe estejam afectas;

i) Assegurar as funções de unidade ministerial de com-
pras em relação aos bens e serviços cuja contratação não 
seja da competência da entidade pública prestadora de 
serviços partilhados do MS;

j) Gerir o pessoal em situação de mobilidade especial 
que lhe seja afecto e assegurar a articulação com a entidade 
gestora da mobilidade, nos termos legais;

l) Assegurar a elaboração do orçamento de funciona-
mento da SG e dos gabinetes dos membros do Governo 
do MS, bem como acompanhar a respectiva execução de 
acordo com a legislação em vigor;

m) Assegurar o normal funcionamento do MS nas áreas 
que não sejam da competência específica de outros serviços;

n) Prestar apoio logístico e administrativo aos serviços, 
organismos e órgãos do MS cujos diplomas orgânicos 
assim o determinem.

Artigo 3.º
Órgãos

A SG é dirigida por um secretário -geral, cargo de di-
recção superior de 1.º grau.

Artigo 4.º
Secretário -geral

1 — Compete ao secretário -geral dirigir e orientar a 
acção dos órgãos e serviços da SG, nos termos das compe-
tências que lhe forem conferidas por lei ou que nele sejam 
delegadas ou subdelegadas.

2 — O secretário -geral identifica o titular do cargo de 
direcção intermédia de 1.º grau que o substitui nas suas 
faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da SG obedece ao 
seguinte modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de actividade de apoio administrativo, apoio 
técnico -jurídico e de contencioso, de gestão de recursos e 
de informação, o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas da comunicação, da modernização e ino-
vação e das políticas de qualidade transversais ao MS, o 
modelo de estrutura matricial, assente em equipas multi-
disciplinares.

Artigo 6.º
Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dotações 
que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas próprias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 
âmbito das suas atribuições;

b) O produto da emissão de certidões e da autenticação 
de documentos e do fornecimento de reproduções de do-
cumentos oficiais, em suporte analógico ou digital;

c) As receitas provenientes da realização de projectos 
financiados com fundos estruturais comunitários;
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d) O produto da venda de publicações e trabalhos edi-
tados em qualquer tipo de suporte pela SG;

e) Quaisquer outras receitas provenientes da prossecu-
ção das suas actividades que lhe sejam atribuídas por lei, 
contrato ou outro título.

3 — A SG fica autorizada a aceitar comparticipações 
e subsídios concedidos por quaisquer entidades, públicas 
ou privadas, nacionais, internacionais e estrangeiras, a 
inscrever no respectivo orçamento em dotações com 
compensação em receita, destinadas à realização de 
acções inseridas no âmbito do seu programa de acti-
vidades.

4 — As quantias cobradas pela SG são fixadas e pe-
riodicamente actualizadas por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, 
tendo em atenção os meios humanos e materiais mobili-
zados em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os 
custos indirectos de funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da SG as que resultam de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º grau e de di-
recção intermédia de 1.º grau da SG constam do mapa 
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes

de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído 
o estatuto remuneratório equiparado a chefe de divisão.

Artigo 10.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 65/2007, de 
29 de Maio.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
Novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita 
de Macedo.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de Fevereiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º) 

Cargos dirigentes Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Secretário -Geral   . . . . . . . . Direcção Superior . . . 1.º 1
Director de Serviços   . . . . . Direcção Intermédia . . . 1.º 2

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 29/2012
de 9 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundâncias 
e reduzindo substancialmente os seus custos de funcio-
namento.

No cumprimento destas orientações, pelo presente di-
ploma, a missão e as atribuições do Instituto Tecnológico 
e Nuclear, I. P., instituição científica com o estatuto de 
laboratório do Estado, transitam para o Instituto Superior 
Técnico, instituição de ensino superior pública, integrada 
na Universidade Técnica de Lisboa, à qual caberá assegurar 
a prossecução das actividades e a prestação do serviço 
público atribuída àquele instituto público, nomeadamente 
na área da investigação científica, da inovação e desen-
volvimento tecnológicos, da formação avançada, da espe-
cialização e aperfeiçoamento profissional, da cooperação 
com outras instituições científicas e tecnológicas, nacionais 
ou estrangeiras, no domínio das aplicações pacíficas das 
tecnologias nucleares e da protecção e segurança radio-
lógica.

O Instituto Superior Técnico continuará, no quadro 
da Universidade Técnica de Lisboa, a prosseguir as suas 
atribuições, nomeadamente, no domínio da investigação 
científica, do ensino, da inovação e desenvolvimento tec-
nológico, da prestação de serviços científicos e técnicos 
à comunidade, da difusão da cultura e do conhecimento 
científico e tecnológico e da sua valorização económica e 
social, prosseguindo a sua missão, na qual ora se integra 
a do instituto público a extinguir.
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As ligações históricas do Instituto Tecnológico e 
Nuclear, I. P., com outras instituições de ensino superior 
e de investigação científica e empresas criaram uma forte 
rede de colaborações envolvendo equipas e partilha de 
equipamentos. Através de protocolos de colaboração a 
celebrar entre o Instituto Superior Técnico e estas insti-
tuições ficará garantida, sem hiatos, a manutenção destas 
colaborações, dando -se continuidade à disponibilização das 
infra -estruturas científicas do actual Instituto Tecnológico 
e Nuclear, I. P., à comunidade científica.

O Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P., é a instituição 
que alberga o Reactor Português de Investigação, equipa-
mento de grande valia em termos de investigação na área 
da utilização pacífica das tecnologias nucleares. A sua 
integração no Instituto Superior Técnico, instituição de 
ensino e investigação na área das ciências e tecnologias, 
garante que este equipamento continua a cumprir a sua 
função essencial de apoio à execução de projectos de in-
vestigação e apoio ao ensino. De acordo com o artigo 35.º 
do Tratado da Euratom, a entidade proprietária deste tipo 
de equipamento deve estar dotada de capacidade própria 
no domínio da protecção radiológica, sendo esta capaci-
dade actualmente assegurada pela Unidade de Protecção 
e Segurança Radiológica. Tendo em conta os desígnios do 
Governo em evitar a duplicação de serviços e unidades 
de apoio, a Protecção e Segurança Radiológica, actual-
mente integrada no Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P., 
acompanhará o Reactor Português de Investigação na sua 
integração no Instituto Superior Técnico.

Em suma, com esta integração tem -se em vista potenciar 
as capacidades actualmente existentes no Instituto Tecnoló-
gico e Nuclear, I. P., com as do Instituto Superior Técnico, 
instituição de ensino superior que aposta há longos anos 
na sua internacionalização no contexto europeu, lusófono 
e mundial, participando em redes de formação e de in-
vestigação e desenvolvimento, bem como na mobilidade 
de estudantes, docentes e investigadores, e que granjeia 
enorme prestígio nacional e internacional pela elevada qua-
lidade da sua produção científica, da relevante actividade 
de formação e qualificação de diplomados e de quadros e 
pela qualidade e diversidade dos serviços prestados.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma procede à integração do Instituto 
Tecnológico e Nuclear, I. P., abreviadamente designado 
ITN, I. P., assegurando -se a transferência da sua missão, 
das suas atribuições e competências, assim como a inte-
gração do seu pessoal e património no Instituto Superior 
Técnico, abreviadamente designado IST, da Universidade 
Técnica de Lisboa, abreviadamente designada UTL.

Artigo 2.º
Património imobiliário

O património imobiliário afecto ao ITN, I. P., que inte-
gra o domínio privado do Estado, constante do anexo ao 
presente decreto -lei, passa a integrar o património próprio 
do IST, nos termos do presente diploma e do disposto na 

alínea b) do n.º 3 do artigo 109.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de Setembro.

Artigo 3.º
Património mobiliário

1 — O património mobiliário que integra o domínio 
privado do Estado e que se encontra afecto ao ITN, I. P., é, 
nos termos do presente diploma e da lei aplicável, reafecto 
ao IST, ao serviço dos objectivos de formação, investigação 
científica e desenvolvimento tecnológico, prestação de 
serviços à comunidade e outros prosseguidos pelo IST, no 
quadro da UTL, se para tal se mostrar necessário.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior os 
bens móveis que pertençam ao património da Universidade 
de Lisboa (UL), cujo destino, condições de acesso e de 
utilização pela UL e pelas suas unidades orgânicas são 
objecto de protocolo de colaboração a estabelecer entre 
o IST e a UL.

3 — A afectação do património mobiliário ao IST carece 
de prévia aceitação, nos termos da lei.

Artigo 4.º
Reactor Português de Investigação

1 — O IST assume a operação, exploração científica e 
manutenção de rotina do Reactor Português de Investiga-
ção (RPI), nos termos da legislação e regulamentação do 
Estado Português e dos organismos internacionais de que 
Portugal é membro.

2 — O Governo, através do ministério que tutela a in-
vestigação científica, providencia as verbas para aquisição 
e remoção do combustível necessário ao funcionamento 
do reactor.

3 — Havendo necessidade de proceder ao desmante-
lamento ou remodelação do reactor nuclear, por razões 
de segurança ou obsolescência de equipamentos, cabe ao 
Governo, através do ministério que tutela a investigação 
científica, providenciar as verbas necessárias para custear 
tais operações, de acordo com um plano pormenorizado 
a apresentar pelo IST.

Artigo 5.º
Sucessão

1 — O IST sucede, nos termos do presente diploma, 
nas seguintes atribuições do ITN, I. P.:

a) Promover e realizar actividades de investigação cien-
tífica e de desenvolvimento tecnológico, de formação avan-
çada, de especialização e aperfeiçoamento profissional, 
em especial nos domínios relacionados com as aplicações 
pacíficas das tecnologias nucleares;

b) Explorar e disponibilizar à comunidade científica 
instalações e equipamentos especializados que podem 
servir como nós privilegiados de redes de investigação 
nacionais e internacionais;

c) Apoiar, científica e tecnicamente, o Governo na exe-
cução de políticas sectoriais nos domínios da segurança 
nuclear e protecção radiológica, bem como em domínios 
envolvendo aplicações de radiações e radioisótopos;

d) Apoiar, científica e tecnicamente, o Governo em rela-
ções com organismos internacionais com actuação na área 
das tecnologias nucleares, bem como assegurar o exercício 
de direitos e o cumprimento de deveres resultantes de ins-
trumentos internacionais relativos a este domínio;
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e) Assegurar a monitorização radiológica, em todo o 
território nacional;

f) Explorar instalações e equipamentos especializados 
de elevada complexidade, utilizáveis para fins múltiplos 
e susceptíveis de ser utilizados como nós privilegiados de 
redes europeias de investigação;

g) Transferir tecnologia para entidades integradas nos 
sectores privado e público;

h) Cooperar com instituições científicas e tecnológicas 
afins e participar em actividades de ciência e tecnologia, 
nacionais ou estrangeiras, designadamente participando 
em consórcios, redes e outras formas de trabalho conjunto.

2 — O IST sucede nos direitos e obrigações de que é 
titular o ITN, I. P., no âmbito das matérias que lhe são 
atribuídas pelo presente diploma, sem necessidade de 
quaisquer formalidades, constituindo o presente diploma 
título bastante para todos os efeitos legais, inclusivamente 
para efeitos de registo, quando legalmente previsto, do 
património transferido.

3 — Os recursos financeiros, qualquer que seja a fonte 
de financiamento, são reafectos ao IST, tendo em conside-
ração as atribuições e competências em que sucede.

4 — De forma a garantir os meios necessários à satisfa-
ção das atribuições e competências referidas nos números 
anteriores o Governo assegura anualmente a transferência 
de uma dotação equivalente à execução orçamental do 
ano 2011.

5 — O IST sucede ao ITN, I. P., nas obrigações assu-
midas no âmbito dos contratos de bolsas de mestrado, 
doutoramento e pós -doutoramento, de investigação e de 
gestão de ciência e tecnologia, tendo em vista assegurar a 
continuidade da actividade dos bolseiros de investigação 
e dos projectos a que estes respeitam, bem como em ou-
tros contratos de bolsas de investigação celebrados com 
o ITN, I. P., validamente existentes à data da produção de 
efeitos do presente diploma.

Artigo 6.º
Critérios de selecção de pessoal

É fixado como critério geral e abstracto de selecção do 
pessoal necessário à prossecução das atribuições do IST 
o desempenho de funções no ITN, I. P.

Artigo 7.º
Responsabilidade do campus de Sacavém

A responsabilidade pela segurança no campus de Saca-
vém do ITN, I. P., transita para o Presidente do IST, que a 
pode delegar num dos vice -presidentes do IST.

Artigo 8.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:
a) O Decreto -Lei n.º 156/2007, de 27 de Abril;
b) A Portaria n.º 554/2007, de 30 de Abril.

Artigo 9.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação, salvo no que depender da 
aprovação das alterações aos estatutos do IST, a cumprir 

no prazo de 60 dias, com vista à plena conformação da 
transferência da missão e atribuições do ITN, I. P., e à 
integração do seu pessoal e do seu património no IST.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de De-
zembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 1 de Fevereiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de Fevereiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Património imobiliário afecto ao ITN a integrar no pa-
trimónio próprio do IST:

Prédio urbano sito em Vale de Valide, Bobadela, inscrito 
na matriz sob o artigo 458.º, na freguesia da Bobadela, 
(descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 1955, da freguesia de S. João da Talha);

Prédios rústicos (Quinta dos Remédios) inscritos na 
matriz predial sob os artigos 25.º da secção E (descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob os 
n.os 1936, 1937, 1938, 1939, 1944 e 1945, da freguesia de 
S. João da Talha), 28.º da secção E (descritos na 2.ª Con-
servatória do Registo Predial de Loures sob os n.º 1943, da 
freguesia de São João da Talha) e artigo 32.º da secção E 
(descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob os n.os 1937, 1939, 1940, 1941 e 1942, da freguesia de 
São João da Talha);

Prédio urbano (Quinta dos Remédios), inscrito na matriz 
predial urbana, sob o artigo 25.º da freguesia da Bobadela 
(descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 905, da freguesia da Bobadela). 

 Decreto-Lei n.º 30/2012
de 9 de fevereiro

A adoção unânime pelo Conselho Europeu, em 25 de 
junho de 2009, da Diretiva sobre segurança nuclear esta-
beleceu um quadro jurídico comum e criou as condições 
para a implementação de uma cultura avançada de segu-
rança na Europa.

Com esta iniciativa, a União Europeia tornou -se o pri-
meiro ator de nível regional no domínio nuclear a estabe-
lecer um conjunto de regras vinculativas para a adoção de 
padrões de segurança nuclear, com particular realce para 
as obrigações decorrentes da Convenção sobre Segurança 
Nuclear.

Criaram -se, assim, as condições para o desenvolvi-
mento de uma dinâmica de proteção dos trabalhadores e 
do público em geral através do reforço da independência 
e dos recursos postos ao dispor da autoridade reguladora 
e da transparência da sua atuação. Segundo este diploma, 
enuncia -se o princípio da responsabilidade primeira e in-
declinável dos detentores de licenças e definem -se as con-
dições para uma melhoria contínua da segurança nuclear 
das instalações, com base na cooperação internacional 
de especialistas acreditados e na realização de avaliações 
internacionais dos sistemas e das autoridades nacionais.
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No plano nacional, o desenvolvimento institucional e 
legislativo deve tomar em consideração as circunstâncias 
nacionais que se resumem à existência de uma única insta-
lação nuclear, na aceção da diretiva, localizada no território 
nacional: o Reator Português de Investigação.

O presente decreto -lei funciona como diploma de orien-
tação do quadro legislativo, regulamentar e organizacional 
para a segurança das instalações nucleares. Este quadro é 
constituído por diplomas e regulamentos específicos, nos 
quais se definem as responsabilidades relativas à adoção 
dos requisitos de segurança nuclear nacionais, se estabelece 
um sistema de licenciamento e de proibição da explora-
ção de instalações nucleares sem licença e, bem assim, 
se regulam as ações de execução, incluindo a suspensão 
da exploração e a alteração ou revogação da licença, que 
tornam efetivas as decisões das autoridades competentes 
no domínio da segurança nuclear.

O quadro nacional deve ser complementado com o esta-
belecimento de mecanismos de manutenção e melhoria que 
possibilitem a consideração da experiência adquirida com 
a exploração de instalações, os ensinamentos colhidos das 
análises de segurança das instalações em funcionamento, 
os avanços tecnológicos e os resultados da investigação 
no domínio da segurança, quando deles se disponha e 
sejam pertinentes.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica in-
terna as disposições da Diretiva n.º 2009/71/EURATOM, 
do Conselho, de 25 de junho de 2009, que estabelece um 
quadro comunitário para a segurança nuclear das instala-
ções nucleares, e cria a respetiva autoridade reguladora 
competente, estabelecendo o seu âmbito e atribuições.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação e objetivos

1 — O presente diploma aplica -se a qualquer instalação 
nuclear civil explorada sob uma licença, tal como definida 
na alínea b) do artigo 3.º, em todas as fases abrangidas por 
essa licença, bem como à regulação das atividades dessas 
instalações.

2 — São seus objetivos:

a) A preservação e a promoção da melhoria contínua da 
segurança nuclear e da sua regulação;

b) A adoção de disposições conducentes a um elevado 
nível de segurança nuclear, que proteja os trabalhadores e 
a população em geral dos riscos de contaminação nuclear.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente diploma, aplicam -se as seguin-
tes definições:

a) «Instalação nuclear»:

i) Uma fábrica de enriquecimento, uma instalação de 
fabrico de combustível nuclear, uma central nuclear, uma 
instalação de reprocessamento, um reator de investiga-

ção, uma instalação de armazenagem de combustível ir-
radiado;

ii) Instalações de armazenagem de resíduos radioativos 
que se encontrem no mesmo local e que estejam direta-
mente relacionadas com as instalações nucleares referidas 
na subalínea anterior;

b) «Licença», documento jurídico emitido pela entidade 
pública competente e que confere a responsabilidade pelas 
fases de escolha do local, projeto, construção, entrada em 
funcionamento, exploração ou desmantelamento de uma 
instalação nuclear;

c) «Titular da licença», uma pessoa singular ou coletiva 
com responsabilidade geral por uma instalação nuclear tal 
como especificada numa licença;

d) «Segurança nuclear», a obtenção de condições de 
exploração adequadas, a prevenção de acidentes e a mi-
noração das suas consequências que resultem na proteção 
dos trabalhadores e da população em geral dos perigos 
decorrentes das radiações ionizantes produzidas pelas ins-
talações nucleares.

Artigo 4.º
Comissão Reguladora para a Segurança das Instalações Nucleares

1 — É criada a Comissão Reguladora para a Segurança 
das Instalações Nucleares, abreviadamente designada por 
COMRSIN, que tem como missão assegurar a preservação 
e a promoção da segurança das instalações nucleares no 
território nacional.

2 — A COMRSIN tem a natureza de entidade inde-
pendente, sendo funcionalmente distinta de qualquer or-
ganismo ou organização relacionados com a promoção 
ou utilização da energia nuclear, incluindo a produção de 
energia elétrica, e visa assegurar as funções que lhe sejam 
legalmente atribuídas, definindo com independência a 
orientação das suas atividades e exercendo os necessários 
poderes de regulação e de supervisão.

3 — A COMRSIN prossegue as atribuições no domínio 
da segurança nuclear enunciadas no artigo 8.º, sem prejuízo 
das atribuições e competências legalmente atribuídas a 
outras entidades em matéria nuclear, e funciona junto da 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência.

Artigo 5.º
Composição

1 — A COMRSIN é composta por três membros, de-
signados, a título individual, pelo Primeiro -Ministro, sob 
proposta do membro do Governo responsável pela área 
da educação e ciência, ouvidos os membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do ambiente, do ordenamento 
do território e da saúde, por um período de cinco anos, 
renovável, de entre personalidades de reconhecido mérito 
no meio académico, científico e técnico.

2 — Os membros da COMRSIN estão sujeitos ao re-
gime de garantias de imparcialidade previstos para os 
trabalhadores que exercem funções públicas.

3 — Os membros da COMRSIN não são remunerados, 
sem prejuízo do direito ao pagamento de despesas com as 
deslocações, decorrentes das funções exercidas, nos termos 
previstos no regime jurídico do abono de ajudas de custo 
e transporte relativo às deslocações em serviço público 
da generalidade dos trabalhadores em funções públicas.
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Artigo 6.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico, administrativo e técnico -jurídico ao 
funcionamento da COMRSIN é prestado pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação e Ciência.

Artigo 7.º
Colaboração de outras entidades

1 — Para prossecução das suas atribuições, a COMR-
SIN pode requerer a colaboração de técnicos pertencentes 
a outros organismos da administração pública, incluindo 
empresas públicas, instituições de ensino superior e forças 
armadas, bem como, subsidiariamente, de empresas priva-
das, para exercerem funções de apoio técnico e científico 
à COMRSIN, designadamente:

a) Na avaliação das condições de segurança no trans-
porte de combustível nuclear, fresco ou irradiado, e do 
transporte de fontes de radiação destinadas às instalações 
nucleares e dos resíduos radioativos delas provenientes;

b) Na avaliação do impacto radioativo das instalações 
nucleares no ambiente e na população;

c) Nas atividades de dosimetria, monitorização am-
biental e metrologia de radiações ionizantes e calibração 
de sistemas e instrumentos de medição;

d) No apoio à COMRSIN na prossecução das atribuições 
enunciadas nas alíneas f), g) e h) do artigo 8.º;

e) Na emissão de pareceres técnicos e científicos.

2 — No caso de técnicos pertencentes ao sector público, 
são disponibilizados pelos organismos a que pertencem, os 
quais suportam os encargos com a respetiva remuneração, 
cabendo à COMRSIN os encargos com as ajudas de custo 
e transporte nas deslocações decorrentes das funções de 
apoio técnico e científico à COMRSIN.

Artigo 8.º
Atribuições

São atribuições da COMRSIN:

a) Promover a elaboração de legislação e regulamenta-
ção no domínio da segurança nuclear, visando a melhoria 
contínua dos instrumentos de regulação da atividade;

b) Avaliar e fiscalizar a segurança nuclear de insta-
lações nucleares, nas fases de escolha de local, projeto, 
construção, entrada em funcionamento, exploração ou 
desmantelamento, emitindo as correspondentes licenças 
para o exercício da atividade, de acordo com um padrão 
de elevado nível de segurança nuclear, preservando e pro-
movendo a melhoria contínua da segurança nuclear;

c) Inspecionar, exigir a demonstração do cumprimento 
dos requisitos nacionais de segurança nuclear e da respetiva 
licença, e ordenar medidas corretivas, incluindo a alteração 
das licenças, das condições de funcionamento ou dos pro-
cedimentos de exploração e ou o encerramento temporário 
ou definitivo das instalações, com as imposições que enten-
der necessárias à proteção dos trabalhadores, da população 
em geral e do ambiente contra os riscos de exposição às 
radiações ionizantes decorrentes da construção, operação 
ou encerramento de instalações nucleares;

d) Autorizar e fiscalizar as condições de segurança no 
transporte de combustível nuclear, fresco ou irradiado, e 
no transporte de fontes de radiação destinadas às instala-

ções nucleares, bem como dos resíduos radioativos delas 
provenientes;

e) Colaborar com as entidades competentes na elabora-
ção dos planos de educação e formação do pessoal e qua-
dros das instalações nucleares das entidades relacionadas 
com a segurança nuclear, visando preservar e desenvolver 
qualificações e competências no domínio da segurança 
nuclear adequadas às necessidades;

f) Promover, participar e dinamizar, em articulação com 
as autoridades competentes, a cooperação com instituições 
congéneres estrangeiras e com as agências e comissões 
especializadas de organismos e agências internacionais, 
assegurando a representação nacional nos grupos e comi-
tés de áreas das suas atribuições e proceder à elaboração 
e apresentação de relatórios cuja submissão decorra de 
obrigações externas assumidas pelo País;

g) Participar na preparação de acordos internacionais 
e de cooperação científica e técnica no domínio das suas 
atribuições, em articulação com as autoridades compe-
tentes;

h) Proceder ao acompanhamento e fiscalização das ins-
talações ou atividades sujeitas a um regime de salvaguardas 
e proteção física, no âmbito do Tratado de não Proliferação 
Nuclear e do Protocolo Adicional.

Artigo 9.º
Receitas

1 — A COMRSIN dispõe das receitas provenientes 
de dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do 
Estado.

2 — A COMRSIN dispõe, ainda, das seguintes receitas 
próprias:

a) As comparticipações ou subsídios concedidos por 
quaisquer entidades;

b) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por 
lei, contrato ou por outro título, bem como as procedentes 
da prossecução das suas atribuições.

Artigo 10.º
Despesas

Constituem despesas da COMRSIN as que resultem 
de encargos decorrentes da prossecução das respetivas 
atribuições.

Artigo 11.º
Exploração de instalações nucleares

A exploração de uma instalação nuclear, em qualquer 
das suas fases, pressupõe a prévia obtenção de licença 
emitida pela COMRSIN.

Artigo 12.º
Titulares das licenças

1 — Ao titular da licença de uma instalação nuclear 
incumbe a principal responsabilidade pela sua segurança, 
a qual não pode ser delegada ou transferida.

2 — Os requisitos para que os titulares das licenças ana-
lisem, verifiquem e melhorem continuamente, na medida 
do razoável e sob a supervisão da COMRSIN, a segurança 
nuclear das suas instalações nucleares, de forma sistemática 
e verificável, são fixados em diploma próprio.
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3 — As avaliações referidas no número anterior devem 
incluir a verificação das medidas existentes para a preven-
ção de acidentes e a minoração das suas consequências, 
incluindo a verificação das barreiras físicas e dos proce-
dimentos administrativos de proteção a efetuar pelo titular 
da licença que teriam de falhar para que os trabalhadores e 
a população em geral fossem significativamente afetados 
pelas radiações ionizantes.

4 — As condições para que os titulares das licenças 
instituam e ponham em prática sistemas de gestão da se-
gurança que deem a devida prioridade à segurança nuclear 
e sejam periodicamente verificados pela COMRSIN, no 
âmbito das respetivas atribuições, são fixadas em diploma 
próprio.

5 — Os titulares de licença devem prever e manter os 
recursos financeiros e humanos adequados para desempe-
nhar as suas obrigações relativamente à segurança nuclear, 
tal como previsto nos requisitos nacionais de segurança 
nuclear e na respetiva licença, sendo o cumprimento de 
tais condições regularmente verificado pela COMRSIN, 
de acordo com padrões aceites internacionalmente.

Artigo 13.º
Dever de colaboração

Os titulares de licenças devem prestar toda a colabo-
ração solicitada pela COMRSIN na prossecução das suas 
atribuições.

Artigo 14.º
Qualificações e competências em matéria de segurança

Os planos de educação e formação para o pessoal das 
entidades relacionadas com a segurança nuclear das insta-
lações nucleares são definidos por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da economia e emprego 
e da educação e ciência, a publicar em 90 dias, tendo em 
vista preservar e desenvolver qualificações e competências 
no domínio da segurança nuclear.

Artigo 15.º
Informação ao público

1 — As informações relacionadas com a regulamenta-
ção da segurança nuclear são, obrigatoriamente, facultadas 
aos trabalhadores e ao público em geral.

2 — As informações são disponibilizadas ao público em 
conformidade com a legislação nacional e as obrigações in-
ternacionais, desde que tal não prejudique outros interesses, 
designadamente em matéria de segurança, reconhecidos na 
legislação nacional e nas obrigações internacionais.

Artigo 16.º
Apresentação de relatórios

Para efeitos do disposto na alínea g) do artigo 8.º, in-
cumbe à COMRSIN:

a) Elaborar o relatório a enviar à Comissão Europeia, 
sobre a aplicação da Diretiva n.º 2009/71/EURATOM, 
de três em três anos, a partir da data de publicação do 
presente diploma;

b) Proceder a autoavaliações periódicas, no máximo de 
10 em 10 anos, do quadro nacional e da estrutura regula-
dora existente;

c) Convidar à realização de avaliações internacionais 
pelos pares, no máximo de 10 em 10 anos, no intuito de me-
lhorar constantemente a segurança nuclear, sendo os seus 
resultados comunicados aos restantes Estados -Membros 
e à Comissão Europeia, quando disponíveis.

Artigo 17.º
Norma transitória

O disposto no n.º 1 do artigo 9.º aplica -se a partir de 
2013.

Artigo 18.º
Norma final

No prazo de 90 dias após a entrada em vigor do presente 
diploma, a COMRSIN elabora uma proposta de decreto -lei 
que especifique as obrigações dos titulares de instalações 
nucleares, nos termos previstos no artigo 12.º do presente 
diploma.

Artigo 19.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 48 568, de 4 de setembro de 1968;
b) O Decreto -Lei n.º 49 398, de 24 de novembro de 

1969;
c) O Decreto n.º 487/72, de 5 de dezembro;
d) A alínea a) do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 165/2002, 

de 17 de julho;
e) A Portaria n.º 23 527, de 9 de agosto de 1968, alterada 

pela Portaria n.º 512/70, de 14 de outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de ja-
neiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar — Paulo de Sacadura Cabral Portas — Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 25 de janeiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 31 de janeiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 31/2012
de 9 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
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racional na utilização dos recursos públicos, e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundâncias 
e reduzindo substancialmente os seus custos de funcio-
namento.

Através do presente diploma é aprovada a estrutura 
orgânica do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., 
reforçando -se as suas atribuições, de modo a permitir uma 
coordenação mais eficaz e eficiente das políticas enqua-
dradas na Constituição da República Portuguesa, na Con-
venção dos Direitos das Pessoas com Deficiência e na Lei 
de Bases do Regime Jurídico da Prevenção, Habilitação, 
Reabilitação e Participação da Pessoa com Deficiência, 
assegurando o seu desenvolvimento baseado na articulação 
da abordagem das várias políticas sectoriais.

Com esta reestruturação, o Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., torna -se um organismo que, de acordo 
com a sua missão, virá a possibilitar uma maior articulação 
e participação de todos os interessados, de forma a haver 
uma co -responsabilização das diferentes políticas públicas 
e da sociedade civil no desenvolvimento dos direitos das 
pessoas com deficiência.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., abre-
viadamente designado por INR, I. P., é um instituto público, 
integrado na administração indirecta do Estado, dotado de 
autonomia administrativa e património próprio.

2 — O INR, I. P., prossegue atribuições do Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social, sob superintendência 
e tutela do respectivo ministro.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — O INR, I. P., é um organismo central com jurisdição 
sobre todo o território nacional.

2 — O INR, I. P., tem sede no concelho de Lisboa e 
delegação em Unhos, Sacavém, no prédio denominado 
«Centro de Investigação e Formação Maria Cândida da 
Cunha».

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — O INR, I. P., tem por missão assegurar o planea-
mento, execução e coordenação das políticas nacionais 
destinadas a promover os direitos das pessoas com defi-
ciência.

2 — São atribuições do INR, I. P.:
a) Promover o acompanhamento e avaliação da exe-

cução, em articulação com os organismos sectorialmente 
competentes, das acções necessárias à execução das polí-
ticas nacionais definidas para as pessoas com deficiência;

b) Contribuir para a elaboração de directrizes de política 
nacional de prevenção, habilitação, reabilitação e partici-
pação das pessoas com deficiência;

c) Desenvolver a formação, a investigação e a certifi-
cação ao nível científico e tecnológico na área da reabi-
litação;

d) Arrecadar as receitas resultantes do desenvolvimento 
da política nacional de prevenção, habilitação, reabilitação 
e participação das pessoas com deficiência;

e) Dinamizar a cooperação com os parceiros sociais e 
as organizações não governamentais, bem como com ou-
tras entidades públicas e privadas com responsabilidades 
sociais e representativas da sociedade civil;

f) Emitir pareceres sobre as normas da acessibilidade 
universal e da área de prevenção, habilitação, reabilitação 
e participação das pessoas com deficiência;

g) Fiscalizar a aplicação da legislação relativa aos di-
reitos das pessoas com deficiência;

h) Assegurar a instrução dos processos de contra-
-ordenação que por lei lhe caibam na área dos direitos 
das pessoas com deficiência;

i) Proceder à coordenação da implementação da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ar-
ticulando com os organismos sectorialmente competentes;

j) Promover a instituição de mecanismos de coordena-
ção interministerial na área dos direitos das pessoas com 
deficiência;

l) Apoiar as organizações não governamentais de pes-
soas com deficiência e avaliar os respectivos relatórios de 
actividades e contas, nos termos da lei;

m) Prosseguir as demais atribuições que lhe forem con-
feridas na legislação.

Artigo 4.º
Órgãos

É órgão do INR, I. P., o conselho directivo.

Artigo 5.º
Conselho directivo

1 — O conselho directivo é composto por um presidente 
e por um vice -presidente.

2 — Compete ao conselho directivo dirigir e orientar a 
acção dos serviços do INR, I. P., nos termos das compe-
tências que lhe forem conferidas por lei, ou que nele sejam 
delegadas ou subdelegadas.

Artigo 6.º
Organização interna

A organização interna do INR, I. P., é a prevista nos 
respectivos estatutos.

Artigo 7.º
Receitas

1 — O INR, I. P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado 
e no Orçamento da Segurança Social.
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2 — O INR, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) Os subsídios, comparticipações, doações, heranças e 
legados concedidos por quaisquer entidades, públicas ou 
privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais;

b) O produto de taxas e outros valores de natureza pe-
cuniária que lhe sejam consignados;

c) Os rendimentos dos bens que, a qualquer título, se 
encontrem na sua posse;

d) As importâncias cobradas com serviços prestados, 
nomeadamente pela frequência de cursos, seminários ou 
outras acções de formação realizados pelo INR, I. P., e 
realização de estudos, inquéritos e outros trabalhos;

e) O produto das vendas dos frutos resultantes da explo-
ração da parte rústica do prédio sito em Unhos, Sacavém, 
denominado «Centro de Investigação e Formação Maria 
Cândida da Cunha»;

f) O produto da venda de publicações editadas pelo 
INR, I. P.;

g) O fundo de apoio à pessoa com deficiência;
h) O produto das coimas que lhe sejam consignados;
i) As doações, heranças ou legados, carecendo o 

INR, I. P., da competente autorização para a sua aceitação 
quando envolvam encargos;

j) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 
por lei, contrato ou outro título.

3 — As receitas referidas no número anterior são afectas 
ao pagamento das despesas do INR, I. P., mediante inscri-
ção de dotações com compensação em receitas.

Artigo 8.º
Despesas

Constituem despesas do INR, I. P., as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das respectivas atri-
buições.

Artigo 9.º

Património

O património do INR, I. P., é constituído pela univer-
salidade de bens, direitos e obrigações de que seja titular.

Artigo 10.º

Dever de cooperação

Os serviços, organismos e outras entidades da Admi-
nistração Pública estão sujeitos a um especial dever de 
cooperação com o INR, I. P., em função das respectivas 
atribuições e competências legais.

Artigo 11.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 217/2007, de 29 de 
Maio.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de De-
zembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 19 de Janeiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Janeiro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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